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Estado da Paraíba
Poder Judiciário

Gab. do Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos

REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004602-08.2010.815.2001
ORIGEM                 :2ª Vara da Comarca da Capital
RELATOR         : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. 
AUTOR           : Maria Rejane de Carvalho Marinho e Outros
ADVOGADO(A/S)  : Andrezza G.Medeiros Costa Lima
RÉU                        :PBPREV-Paraíba Previdência

PROCESSUAL  CIVIL  –  Reexame
Necessário – “Ação ordinária de cobrança –
Pensão por morte – Filha maior inválida –
Reconhecimento administrativo – Sentença
procedente – Valores não implantados pela
autarquia  previdenciária  estadual  –  –
Pretensão  aos  valores  retroativos  –
Manutenção  da  sentença  - Seguimento
negado.

- Face à concessão da pensão por morte
administrativamente,  e  haja  vista  que  o
promovido não se desincumbiu do seu ônus
de  comprovar  o  pagamento  dos  valores
retroativos,  nos  termos do preceituado no
art. 333, II, da Lei Adjetiva Civil1, faz “jus” a
autora,  por  óbvio,  à  percepção  das
diferenças  atrasadas,  conforme  decidido
pelo juiz de piso.

- Consoante artigo 557, “caput”, do CPC, ao
Relator  é  dado  negar  seguimento  ao
recurso monocraticamente, em razão de a

1“Art. 333. O ônus da prova incumbe:
I – omissis.
II – ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor”.



Reexame Necessário nº 0004602-08.2010.815.2001

insurgência  estar  em  confronto  com
jurisprudência  dominante  do  respectivo
tribunal.

Vistos, etc.

Trata-se  de  reexame  necessário  contra
sentença proferida pelo juiz da 2ª Vara da Comarca da Capital (fls. 34/35), na
qual se julgou procedente a “ação ordinária de cobrança” ajuizada por MARIA
REJANE  DE  CARVALHO  MARINHO  em  face  da  PBPREV-PARAÍBA
PREVIDÊNCIA.

A  autora  ajuizou  a  presente  ação
objetivando a condenação da autarquia previdenciária estadual ao pagamento
do valor de R$ 48.517,53 (quarenta e oito mil e quinhentos e dezessete reais
e cinquenta e três centavos) referente ao reconhecimento do seu direito ao
recebimento de valores retroativos devidos a título de pensão por morte, em
razão de sua invalidez e do falecimento do seu genitor.

O juízo a quo julgou procedente o pedido
formulado na inicial, condenando a PBPREV a pagar a promovente a quantia
suso mencionada.

As  partes  não  apresentaram  recurso
voluntário, conforme certidão à fl. 37.

Instada  a  se  manifestar,  a  douta
Procuradoria  de  Justiça,  opinou  pelo  prosseguimento  do  feito,  sem
manifestação do mérito (fl. 44/48).

É o relatório. Decido.

O caso posto em desate é de fácil deslinde
e não comporta maiores divagações.

Relatou a autora que em janeiro de 2008
requereu administrativamente junto a PBPREV a pensão por morte, em razão
da  invalidez  e  morte  do  seu  genitor.  Sustentou  que  sua  pretensão  fora
reconhecida,  e  que  a  autarquia  previdenciária  pagou  apenas  algumas
parcelas, restando um débito no valor de R$ 48.517,53 (quarenta e oito mil e
quinhentos e dezessete reais e cinquenta e três centavos).
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Com efeito,  pelo que se pode perceber,  a
pretensão do demandante é receber o pagamento do retroativo, haja vista que
a pensão por morte já lhe foi conferida, conforme portaria acostada à fl. 25.

São desnecessárias maiores delongas para
chegar-se à conclusão de que, efetivamente, a autora faz jus ao reclamado na
exordial, vez que se trata de um direito límpido e cristalino, devendo, portanto,
a sentença ser mantida. 

Denota-se  às  fls.  14/25  do  caderno
processual  que  a  autarquia  previdenciária  estadual  deferiu  a  pensão  por
morte e elaborou planilha de implantação das diferenças a serem pagas à
promovente.  No entanto,  percebe-se dos extratos bancários acostados aos
autos ( fls.28/29) que a PBPREV não efetivou tal pagamento.

Infere-se da redação do artigo 40 da CF/88,
que sempre restou garantido o benefício da pensão por morte correspondente
à  totalidade  da  remuneração  a  que  faria  jus  o  servidor  se  vivo  fosse  e
estivesse  na  ativa.  Assim,  não  tendo  sido  observado  tal  regramento
constitucional,  impõe-se  sua  correção,  bem  como  o  pagamento  das
diferenças  dos  valores  efetivamente  pagos  com  os  valores  devidos,
acrescidos dos consectários legais. 

Como bem pontuou o magistrado primevo
“A pensão consiste em um benefício previdenciário pelo qual o Estado efetua
pagamento à família do servidor em atividade ou aposentado em virtude de
seu  falecimento.  Concedido  o  direito  do  benefício  previdenciário  pela
autarquia  estadual,  faz  jus  a  promovente  ao  pagamento  dos  valores
retroativos”.

Nesse sentido é a jurisprudência:

“APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  REVISÃO  DE
PENSÃO  C/C  COBRANÇA  DE  DIFERENÇA  DA
REMUNERAÇÃO  -  REEXAME  NECESSÁRIO  -
PENSÃO  POR  MORTE  -  BENEFÍCIO  QUE  DEVE
CORRESPONDER À TOTALIDADE DOS PROVENTOS
DO  FALECIDO  -  ARTIGO  40 DA  CF DIFERENÇA
ENTRE  O  VALOR  EFETIVAMENTE  PAGO  E  O
VALOR  DEVIDO  -  EXISTÊNCIA  DE  FONTE  DE
CUSTEIO  PARA  MAJORAÇÃO,  CRIAÇÃO  OU
EXTENSÃO DE BENEFÍCIO - PREVISÃO QUE DEVE
SER  CONSIDERADA  QUANDO  DA  ELABORAÇÃO
DA  NORMA  -  PROMOÇÃO  POST  MORTEM  -
PRETENDIDA  DECLARAÇÃO  DE
INCONSTITUCIONALIDADE  INCIDENTAL  -
AFASTADA  -  RECURSOS  CONHECIDOS  E
DESPROVIDOS.  Infere-se  da  redação  do
artigo40daCF/88,  apesar  das  alterações  de  seus
parágrafos  pelas  EC  20/98  e  41/2003,  que  sempre

http://www.jusbrasil.com/legislacao/103864/emenda-constitucional-41-03
http://www.jusbrasil.com/legislacao/103849/emenda-constitucional-20-98
http://www.jusbrasil.com/legislacao/1027008/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com/topico/431394/artigo-40-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/legislacao/1027008/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com/legislacao/1027008/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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restou  garantido  o  benefício  da  pensão  por  morte
correspondente  à  totalidade  da  remuneração  a  que
faria jus o servidor se vivo fosse e estivesse na ativa.
Assim,  não  tendo  sido  observado  tal  regramento
constitucional,  impõe-se  sua  correção,  bem  como  o
pagamento  das  diferenças  dos  valores  efetivamente
pagos  com  os  valores  devidos,  acrescidos  dos
consectários legais. A regra da preexistência da fonte
de custeio prevista no§ 5ºdo artigo195daCF/88destina-
se apenas ao legislador ordinário que depende de prévia
previsão  orçamentária  para  promover  o  aumento  do
valor dos benefícios, sendo que a simples aplicação da
lei  já  criada  às  relações  jurídicas  in  concreto  não
implica  ofensa  ao  princípio  constitucional.  A
Administração Pública possui legitimidade para fixar os
critérios  e  regras  para  promoção  na  carreira  dos
policiais  militares,  os  quais  não  serão  tidos  por
inconstitucionais  quando  observar  os  princípios  da
legalidade,  razoabilidade  e  isonomia.
TJMG.Julgamento:  27/04/2009  Órgão  Julgador:  3ª
Turma  Cível  Classe:  Apelação  Cível  –  Ordinário
Relator:Des.  Oswaldo  Rodrigues  de  Melo
Publicação:13/05/2009”. (Negritei).

Assim,  face  à  concessão  da  pensão  por
morte  efetuada  administrativamente, e haja  vista  que o  promovido  não se
desincumbiu do seu ônus de comprovar o pagamento dos valores retroativos,
nos termos do preceituado no art. 333, II, da Lei Adjetiva Civil2, faz  “jus”  a
apelada, por óbvio, à percepção das diferenças atrasadas, conforme decidido
pelo juiz de piso. 

Destarte,  a  sentença  deve  ser  mantida,
posto que não fez o promovido prova do pagamento da referida verba (fato
extintivo do direito do autor), assumindo o ônus processual. 

Outrossim, se o recurso mostra-se contrário
à jurisprudência  dominante  do respectivo tribunal,  do Colendo STF,  ou de
Tribunal  Superior,  é aplicável  o art.  557,  “caput”,  do CPC, numa forma de
privilegiar a efetividade da prestação jurisdicional. 

Diz o dispositivo:

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado
ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.”

2“Art. 333. O ônus da prova incumbe:
I – omissis.
II – ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor”.

http://www.jusbrasil.com/legislacao/1027008/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com/topico/654265/artigo-195-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topico/10654275/par%C3%A1grafo-5-artigo-195-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
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Por  tais  razões, com  fulcro  no  art.  557,
“caput”,  do  Código  de  Processo  Civil,  nego  seguimento  ao  reexame
necessário, mantendo “in totum o decisum a quo”. 

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 29 de fevereiro de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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